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Resumo
O Sistema Único de Saúde (SUS) propõe a promoção, prevenção e restauração da
saúde bucal de forma gratuita e de fácil acesso para todos. Neste trabalho
objetivamos analisar a produção ambulatorial dos procedimentos odontológicos
realizados pelo SUS nas 22 Regionais de Saúde no período de 2013 a 2023.
Realizamos um estudo observacional, descritivo e epidemiológico com utilização de
dados secundários fornecidos pelo Sistema de Informação de Ambulatoriais do
SIA/SUS. Os resultados obtidos apresentaram um aumento significativo na
quantidade de procedimentos realizados com o decorrer dos anos, em 2013 foram
realizados 289,3 procedimentos a cada cem mil habitantes no estado do Paraná, já
em 2023 esse número foi de 11170,0. Concluímos que o aumento significativo em
todas as regionais a partir de 2021 pode estar relacionada a falha na notificação nos
anos anteriores.
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Introdução
O Sistema Único de Saúde (SUS) compõem uma série de ações e serviços em
saúde ofertados pelo governo através do Ministério da Saúde. Seu objetivo principal
é a elaboração de políticas públicas voltadas para a promoção da saúde, prevenção
e redução dos riscos de agravos em saúde (BRASIL, 2018). Os procedimentos
odontológicos realizados pelo Sistema Único de Saúde (SUS) são registrados no
Sistema de Informação em Saúde (SISAB) e no Sistema de Informação Ambulatorial
(SIA) através do e-SUS no Sistema de Coleta de dados Simplificado (CDS) e no
Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC). Através desses sistemas é possível obter
dados que indicam os tipos de procedimentos e quantidade realizada (THUM, 2019).
Esses sistemas de informação em saúde, através dos registros eletrônicos permitem
o acesso à informação em saúde, e determinam a eficácia das ações de promoção
de saúde e condições da saúde bucal da população em questão (THUM, 2019).
Além de ser um método que permite mensurar o acesso da população aos serviços
ofertados (DAMASCENO, 2021). São poucos os estudos que relatam a produção
ambulatorial dos procedimentos odontológicos realizados pelo SUS, processo de
extrema importância para traçar um perfil epidemiológico da saúde bucal atual da
população e conhecer qual o nível de acesso e necessidade da população aos
serviços odontológicos. O objetivo principal é verificar a produção ambulatorial dos
procedimentos odontológicos realizados pelo SUS no Estado do Paraná de 2013 a
2023, agrupados por macrorregião e regional de saúde.

Materiais e métodos
Estudo observacional, descritivo e epidemiológico, através da coleta de dados
secundários no Sistema de Informações Ambulatoriais do Sistema Único de Saúde
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(SIA/SUS), fornecido pelo Ministério da Saúde. O estado do Paraná engloba 22
regionais de saúde, divididas em quatro macrorregiões: Macrorregional leste;
macrorregional oeste; macrorregional norte e macrorregional noroeste. A
macrorregional leste abrange as regionais de Paranaguá; Metropolitana (Curitiba);
Ponta Grossa; Irati; Guarapuava; União da Vitória e Telêmaco Borba. Pertencem a
macrorregional Oeste os municípios de Pato Branco; Francisco Beltrão; Foz do
Iguaçu; Cascavel e Toledo. As Regionais de Apucarana; Londrina; Cornélio
Procópio; Jacarezinho e Ivaiporã ficam na macrorregional norte. E a macrorregião
noroeste abrange as cidades de Campo Mourão; Umuarama; Cianorte; Paranavaí e
Maringá. O estado do Paraná fica localizado na região sul do Brasil, é o 15º maior
estado em extensão territorial no país, com 199.298,98 km². Ocupa o 5º lugar em
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) com índice de 0,749. Segundo o IBGE
em 2022 a população é de 11.444.380 habitantes e possui 399 municípios. As
variáveis clínicas e odontológicas utilizadas foram: a “produção ambulatorial” que
seriam os registros dos atendimentos realizados no âmbito ambulatorial do SUS
através do Boletim de Produção Ambulatorial (BPA); e o subgrupo utilizado foi:
“procedimentos odontológicos” que são os procedimentos odontológicos realizados
pela equipe de saúde bucal do SUS (BRASIL, 2010). Foram calculados os
coeficientes de procedimentos odontológicos realizados no período de 2013 a 2023
no estado do Paraná, considerando a razão entre o número de procedimentos
realizados e a população residente de cada regional multiplicado pela constante
100.000. Os dados da população residente de 2013 a 2021 foram coletados no
DATASUS. Por ainda não estar disponível no portal a atualização da população
estimada para o ano de 2022 e 2023, utilizamos os dados da população de 2021.
Foi dispensada a apreciação deste estudo pelo Comitê de Ética em Pesquisa com
Seres Humanos (CONEP) por se tratar de dados secundários e de domínio público
fornecidos pelo Ministério da Saúde conforme Resolução 510/2016 do Conselho
Nacional de Ética em Pesquisa com Seres Humanos.

Resultados e discussão
No período analisado, de 2013 até 2023 foram realizados um total de 2.590.870
procedimentos odontológicos distribuídos no estado do Paraná através das 22
Regionais de saúde. Na tabela abaixo é possível observar o coeficiente do número
de procedimentos para cada cem mil habitantes . Em 2013 tivemos o equivalente a
289,3 procedimentos realizados para cada cem mil habitantes. Enquanto em 2023
esse número passou a ser 11170,0 por cem mil habitantes (Tabela 1). No ano de
2013 a 14ª Regional de Paranavaí foi a que mais realizou procedimentos (1120,4)
em relação ao tamanho da população, enquanto a 6ª Regional, pertencente a União
da Vitória teve o menor índice (36,7). Já no ano de 2023 a 22ª Regional em Ivaiporã
(1292,7) registrou o menor número de atendimentos no ano, e a 14ª Regional de
Paranavaí (28193,5) novamente é a Regional que mais realizou os atendimentos
odontológicos.
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Tabela 1. Distribuição dos procedimentos odontológicos realizados pelo SUS, nas 22
Regionais de Saúde do estado do Paraná no período de 2013 até 2023.

A Regional pertencente a União da Vitória foi a que menos realizou tratamentos
odontológicos por número de habitantes no ano de 2013 (36,7), 2014 (47,5), 2015
(47,8), 2016 (64,2) e 2018 (34,0). Telêmaco Borba em (58,5) no ano de 2018. Em
2019 o menor número registrado de atendimentos foi da Regional de Paranaguá
(52,5). E o menor número de procedimentos em 2020 (32,2), 2021 (174,8), 2022
(147,8) e 2023 (1292,7) foi da 22ª Regional de Ivaiporã. Podemos observar uma
discrepância entre o número de atendimentos prestados, tanto entre as regionais de
saúde quanto em relação aos anos avaliados. Uma das maiores dificuldades em
acesso ao tratamento está no deslocamento que o usuário precisa fazer para chegar
ao local de atendimento. Cidades com maior índice de desigualdade podem
apresentar menor quantidade de atendimentos odontológicos em relação a cidades
com melhor desempenho socioeconômico e social (FREIRE, 2021). É importante
lembrar também que a atualização dos sistemas de informações em saúde é
essencial para que verificar o acesso da população aos tratamentos odontológicos e
também é uma forma de gerar um indicador de saúde que possibilita traçar um perfil
epidemiológico e conhecer a condição da saúde bucal da população (MENEZES,
2021). O artigo de número 47 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, define a
elaboração de um sistema nacional de informações em saúde, integrado em todo o
território brasileiro, abrangendo aspectos epidemiológicos e de prestação de
serviços. E a partir do dia 11 de novembro de 2010, a portaria de número 3.462
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passa a definir a obrigatoriedade de alimentação mensal e sistemática dos Bancos
de Dados Nacionais dos Sistemas de Saúde. A Portaria Gm/Ms nº1.768, De 30 De
Julho De 2021 criada pelo Ministério da saúde, ressalta a obrigatoriedade da
alimentação dos sistemas de informação em saúde e pode justificar o aumento tão
discrepante a partir do ano de 2021 em relação aos anos anteriores. Possivelmente
havia uma subnotificação dos procedimentos realizados que passaram a ser
devidamente notificados a partir dessa nova portaria (BRASIL, 2021).

Conclusões
Existe um aumento considerável no número de procedimentos odontológicos
notificados a partir do ano de 2021 em relação aos anos anteriores. Essa
discrepância pode estar relacionada a uma subnotificação na alimentação dos
sistemas de notificações. Ainda existem dificuldades no acesso da população aos
serviços de saúde, principalmente na área da odontologia. Com o sistema de
informações em saúde podemos avaliar a quantidade de procedimentos
odontológicos realizados pelo SUS e qual o nível de acesso da população a esses
tratamentos. Fatores sociodemográficos, falta de profissionais e recursos são
desafios a serem superados para que a saúde seja realmente acessível a todos.
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